
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.872 - DF (2014/0008381-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANTÔNIO FOUTO DIAS  
AGRAVANTE : FRANCISCO EDSON DE SOUZA 
AGRAVANTE : ISABEL DE SA SIMONELLI 
AGRAVANTE : JUJIRO HIURA 
AGRAVANTE : LUCI APARECIDA DA SILVA PETROLLI 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ). 
2. Consoante a jurisprudência da Corte, a disciplina inserta nos arts. 13 e 
37 do CPC não se aplica na instância superior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.872 - DF (2014/0008381-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

Os agravantes sustentam que deve ser observado o disposto no art. 13 do 

Código de Processo Civil, possibilitando a apresentação do instrumento de mandato 

para suprir o óbice de conhecimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.872 - DF (2014/0008381-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

A jurisprudência desta Corte entende pela necessidade de que os 

recorrentes providenciem a juntada do instrumento de mandato nos embargos de 

devedor, conforme orientam os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
1. Consoante a orientação jurisprudencial predominante no STJ, se a 
procuração outorgada pela parte não consta dos autos dos embargos do 
devedor, mas apenas dos autos da execução, cabe ao recorrente, 
quando da interposição do recurso, providenciar o traslado daquele 
instrumento ou juntar nova procuração. Na linha da atual orientação da 
Corte Especial, descabe mitigar a aplicação da Súmula nº 115 do STJ, 
mesmo quando estiver comprovado que o instrumento de mandato 
faltante nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, 
encontra-se juntado nos autos da execução. Nesse sentido: AgRg nos 
EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 
de 1º.2.2012.
2. Não procede a alegação de que a matéria impugnada no recurso 
especial seria objeto de divergência jurisprudencial notória e que, por isso, 
deveriam ser mitigados os requisitos formais do recurso especial. Isto 
porque o dissídio notório, quando admitido, guarda pertinência exclusiva 
com a demonstração analítica da divergência jurisprudencial (em se 
tratando de dissídio notório, mitiga-se a exigência de cotejo analítico), 
nada tendo a ver com a incidência da Súmula 115/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp  429.316/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DA 
PEÇA RECURSAL. APELO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 
REGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO NA EXECUÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA.
1. "Na instância especial é inexistente o recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).
2.  Se a procuração outorgada pela parte não consta dos autos dos 
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embargos do devedor, mas apenas dos autos da execução, compete ao 
recorrente, quando da interposição do recurso, providenciar o traslado 
daquele instrumento ou juntar nova procuração (EDcl no AgRg no AREsp 
188430/GO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/02/2013, DJe 28/02/2013) .
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.406.488/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 27/11/2013)

Os agravantes não infirmam essa premissa, apenas desejam sanar o vício 

sob o pálio do princípio da proporcionalidade. Entretanto, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça não admite a aplicação das disposições dos arts. 13 e 37 do CPC 

nesta instância especial.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO SIGNATÁRIO. APLICAÇÃO REITERADA DA 
SÚMULA 115 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA DA 
REPRESENTAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR. ART. 13 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA SUPERIOR.
1. É entendimento assente no âmbito deste Tribunal que não se conhece 
de recurso quando interposto por advogado sem procuração nos autos.
2. Aplicação reiterada da Súmula 115 do STJ no caso, uma vez que a 
decisão agravada também aplicou a Súmula 115 do STJ, pois o recurso 
especial também foi interposto por advogada sem procuração nos autos.
3. No momento da interposição do recurso, deve-se comprovar a 
representação do advogado, pois compete ao recorrente zelar por sua 
regular formação, sendo inadmissível a juntada a posteriori da peça 
ausente.
4. Inaplicabilidade do art. 13 do Código de Processo Civil na instância 
superior.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.500/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO EM NOME DO PATRONO. RECURSO DE 
EMBARGOS INEXISTENTE. PEDIDO DE PRAZO PARA SANAR O 
VÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUANTO AO 
TEMA DE FUNDO.
1. Conforme previsão da Súmula 115 desta Corte, inviável o 
conhecimento de recurso assinado por advogado que não tem 
procuração nos autos.
2. Nesta Corte, sede de exame excepcional, não se mostra possível a 
aplicação do art. 13 do CPC, com vistas a sanar eventual irregularidade 
na representação processual.
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1300135/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 5/6/2013, DJe 
12/6/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008381-1 AREsp 462.872 / DF

Números Origem:  00096605220114013400  466949520104013400  96605220114013400

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO FOUTO DIAS
AGRAVANTE : FRANCISCO EDSON DE SOUZA
AGRAVANTE : ISABEL DE SA SIMONELLI
AGRAVANTE : JUJIRO HIURA
AGRAVANTE : LUCI APARECIDA DA SILVA PETROLLI
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO FOUTO DIAS
AGRAVANTE : FRANCISCO EDSON DE SOUZA
AGRAVANTE : ISABEL DE SA SIMONELLI
AGRAVANTE : JUJIRO HIURA
AGRAVANTE : LUCI APARECIDA DA SILVA PETROLLI
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
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Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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